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TRIBUNAL DE GONTAS DO ESTADO DO PARANA
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PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL

MUNICíPIO DE SANTA MÔNICA

SERGIO JOSE FERREIRA

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

ACORDÃO DE PARECER PRÉVIO No 706/20 - Segunda Câmara

Prestaçáo de Contas do PREFEITO DO
MUNIêiPIO DE SANTA MÔNICA, exercício
de 2419. Parecer Prévio pela
REGULARIDADE das contas, com
RESSALVA em decorrência do Relatório do
Controle lnterno encaminhado QuF não
apresentou os conteúdos mínimos
prescritos pelo Tribunal. Além de
DETERMTNAÇAO,

1 - PARECER PRÉUO

As contas do PREFEITO DO MUNICíPIO DE SANTA MÔNICA, relativas

ao exercício de 2019, foram encaminhadas pelo Sr. Sérgio José Ferreira, Gestor

do exercício, dando cumprimento às disposições e determinaçÕes legais.

Recebidas, foram submetidas à análise da Coordenadoria de Gestão

Municipal e do Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas.

2 . ANÁLISE CONCLUSIVA DA UNIDADE TÉCNICA

Após o exame da documentação encaminhada, inclusive em sede de

contraditorio, a Coordenadoria de Gestão Municípal emitiu a lnstrução de n.o

4.075120 (peça n.o 18), concluindo pela IRREGULARIDADE das contas em razão de
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

O Relatório do Controle lnterno encaminhado não apresentar os conteúdos mínimos

prescritos pelo Tribunal, com aplicação da multa prevista no art. 87, lV, "9", da L.C.E.

113/05, fundamentando seu posicionamento no art. 31,70 e 74 da Constituição

Federal.

' Em seu primeiro exame, lnstrução n.o 2.754120 (peça n.o 11), a
Coordenadoria de Gestão Municipal observou que não foi encaminhada a

documentação comprobatoria da formação do Responsável pelo Controle lnterno da

Municipalidade, condição detalhada na segunda manifestação em que relatou que o

Sistema de Controle lnterno foi criado pela Lei Municipal n.o 039/2007, definindo no

art. 15 que Lei específica trataria sobre a instituição da função de confiança de

coordenação da unidade de controle, bem como as respectivas atribuiçÕes e

remuneração. Sendo que no parágrafo 3o do mesmo artigo previu a ordem de

preÍerência para designação, reproduzindo-o, conforme segue:

§ nÊ. á,
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Ao analisar os relatórios juntados às peças processuais de n.o 04 e no 17

observou que o Controlador é servidor efetivo com o cargo de "Controlador lnterno",

não sendo informado se esse cargo seria de concurso ou de função de confiança

tratada pelo art. 15 da Lei de lnstituição do sistema.

Por ocasião do contraditório, Petição lntermediária n.o 597088/20 (peças

n.o 16 e n.o 17), em relação à formação do Controlador lnterno, Sr. Rogério Ramiro

Palmieri, a defesa encaminhou os certificados de participação nos cursos abaixo

relacionados, entretanto, sem qualquer informação quanto à formação do

controlador.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

"1 - Controle interno na visão do

TCE/PR - Londrina - TCE-PR (07 a 08 de março

de 2018); 2 Prestação de contas anuais:

encerramento e abertura de exercício - Londrina -
TCE-PR (06 de março de 2018); 3 - Xll Fórum de

licitações segundo o Tribunal de Contas do Paraná

- TCE-PR (19 a 20 de abril de 2018); 4 - Atos de

Pessoa/ - TCE-PR (17 de junho de 2019); 5 -
transferências voluntárias: principais desfaques da

Lei nol3019/1 4 - TCE-PR (25 de outubro de 2A19);

6 - Fiscalização - Providências afos para o final de

exercício - Unicursos Capacitação e Treinamentos

(04 a 06 de dezembro de 2019).'

Na lnstrução n.o 4.075120 (peça n.o 18), a Unidade Técnica anotou que o

Tribunal Pleno, por meio do Acordáo n.o 4.433117, definiu que seria possível

(regular) que o servidor efetivo ocupante de cargo de nível médio fosse designado

como controlador interno, desde que detivesse conhecimentos/formação para a

atividade. Assim, para que as atividades de controle fossem desempenhadas de

forma satisfatória afirmou ser necessária a formação acadêmica compatível com a

atividade de controle interno, citando os seguintes exemplos: Ciências Contábeis,

Ciências Econômicas, Administração e Direito ou, ainda, participasse com

regularidade de cursos de capacitação na área de gestão pública.

Assim, anotou que, apêsar de terem sido apresentados os certificados de

participação em cursos relacionados à gestão pública, afirmou que não foi possível

certificar se o cargo de concurso requereu nível médio e se enquadrou na

possibilidade do acórdão referido, bem como se a nomeação estaria em

consonância com a legislação municipal.

Dessa forma, concluiu pela IRREGULARIDADE do item, com aplicação

de MULTA.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

3 - ANALTSE coNcLUSrvA Do MrNrsrÉRro puBLrco

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer n.o

1.020120 -7PC, (peça n.o 19), da lavra da Procuradora Juliana Sternadt Reiner,

após o exame relativo às disposições constitucionais e legais, manifestou-se pela

emissão de Parecer Prévio recomendando a IRREGULARIDADE das contas do

PREFEITO DO MUNIcíplo oe SANTA MÔNICA, exercício de 2019, corroborando

o posicionamento adotado pela Unidade Técnica.

4 - VOTO

Em relação ao item que tratou do Relatório do Gontrole

lnterno encaminhado que não apresentou os conteúdos mínimos

prescritos pelo Tribunal, entendemos por afastar a inconformidade

sugerida.

Ainda que, por ocasião da Prestação de Contas Anual e do

contraditório, tenham sido apresentados o Relatório e o Parecer do Controle

lnterno sem indicativo de irregularidades e atendendo as exigências contidas

nos arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal, da mesma forma que se

observou o modelo sugerido na lnstrução Normativa n.o 15112020 deste

Tribunal de Contas, entendemos que efetivamente não restou comprovada a

observância do art. 15, § 3o, da Lei Municipal n.o 039/2007 que instituiu o

Sistema de Controle lnterno Municipal e estabeleceu que Controlador lnterno

possuísse formação de nível superior em uma das seguintes áreas: Ciências

Exatas, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciências Jurídicas e

Social ou Administraçáo.

Entretanto, mesmo considerando a possibilidade de que o cargo

efetivo ocupado pelo Controlador lnterno seja de nível médio, entendemos

que os certificados de conclusão de cursos de capacitação realizados pelo

Sr. Rogério Ramiro Palmieri possibilitam a conclusão de que as atividades de

controle foram desenvolvidas por agente capacitado, haja vista os termos que

úCIcuM6hlTÜ Ê ASgINAYUftA{§} blôlrAl§
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

podem ser abstraídos do Acórdão n.o 4.433/17 - Tribunal Pleno desta Corte

de Contas.

Por outro lado, entendemos cabível fixar determinação ao Gestor

em exercício para que comprove, no prazo de até 90 (noventa) dias, a
adequação da legislação municipal aos critérios adotados por este Tribunal

de Contas quanto à formação exigida do Controlador lnterno, ou, de outra

forma, demonstre que o Município já atende o art. 15, § 3o,da Lei Municipal

n.o 039/2007.

Portanto, concluímos pela REGULARIDADE do item, com indicativo

de RESSALVA e DETERMINAçÃO.

5 - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, dissentindo da Coordenadoria de Gestão

Municipal e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e considerando tudo

mais que consta no processo, propomos, na forma do artigo 23 da Lei

Complementar n.o 1 1312005:

1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela

REGULARIDADE das contas do PREFEITO DO MUNICíPIO DE SANTA

MÔNICA, exercício de 2019, Sr. Sérgio José Ferreira, GPF 018.372.809-

24, com RESSALVA em decorrência do Relatorio do Controle lnterno

encaminhado que não apresentou os conteúdos mínimos prescritos pelo

Tribunal;

2l que seja DETERMINADO ao Gestor em exercício que Çomprove, no

prazo de até 90 (noventa) dias, a adequação da legislação municipal aos

critérios adotados por este Tribunal de Contas quanto à formação exigida

do Controlador lnterno, ou, de outra forma, demonstre que o Município já

atende o art. 15, § 30, da Lei tt/unicipal n.o 039/2007, que exige a formação

§ôcuMÊN1ô E AS§INATURA(S) DrCrTA,lS
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

do Controlador lnterno em uma das seguintes áreas: Ciências Exatas,

Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciências Jurídicas e Sociais ou

Administração, sob pena da aplicação de sanção administrativa prevista no

art. 87, lll, uf', da L.C.E. 113/05.

Após o trânsito em julgado, remeta-se à Coordenadoria de Monitoramento

e Execuções (CMEX) para registros, nos termos do artigo 301, parágrafo único, do

Regimento lnterno, tendo em vista o artigo 28 da Lei Orgânica e os artigos 175-L e

248, § 10 do Regimento lnterno. Também, encaminhe-se ao Gabinete da

Presidência para deliberaçÕes, nos termos do art. 217-A, § 60, do Regímento lnterno

desta Corte de Contas.

Por fim, autoriza-se, após o cumprimento integral da decisão, o

encerramento do processo e encaminhamento à Diretoria de Protocolo para

arquivamento, nos termos do artigo 398, § 1o do Regimento lnterno.

VISTOS, relatados e discutidos,

ACORDAM

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGAO Of
MATTOS LEÃO, por unanimidade, em:

1) emitir, na forma do artigo 23 da Lei Complementar n.o 11312005,

Parecer Prévio recomendando a REGULARIDADE das contas do PREFEITO DO

MUNIcíPlo DE SANTA MÔNlcA, exercício de 2019, Sr. Sérgio José Ferreira,

CPF 018.372.809-24, com RESSALVA em decorrência do Relatório do Controle

lnterno encaminhado que não apresentou os conteúdos mínimos prescritos pelo

Tribunal;

2l expedir determinação ao Gestor em exercício que comprove, no

prazo de até 90 (noventa) dias, a adequação da legislação municipal aos critérios

adotados por este Tribunal de Contas quanto à formação exigida do Controlador

oCIcumÉNÍo r A§SINATURA(§) DrGrrAr§
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

lnterno, ou, de outra forma, demonstre que o Município já atende o art. 15, § 30, da

Lei Municipal n.o 039/2007, que exige a formação do Controlador lnterno em uma

das seguintes áreas: Ciências Exatas, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis,

Ciências Jurídicas e Sociais ou Administração, sob pena da aplicação de sanção

administrativa prevista no art. 87, lll, uf', da L.C.E. 113/05;

3) remeter os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria

de Monitoramento e Execuções (CMEX) para registros, nos termos do artigo 301,

parágrafo único, do Regimento lnterno, tendo em vista o artigo 28 da Lei Orgânica e

os artigos 175-L e 248, § 1o do Regimento lnterno. Encaminhar também ao Gabinete

da Presidência para deliberações, nos termos do art. 217-A, § 60, do Regimento

lnterno desta Corte de Contas,

4l autorizar, por fim, após o cumprimento integral da decisão, o

encerramento do processo e encaminhamento à Diretoria de Protocolo para

arquivamento, nos termos do artigo 398, § 1o do Regimento lnterno.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, IVAN LELIS BONILHA C IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas GABRIEL GUY LEGER.

Plenário Virtual, 3 de dezembro de 2020 - Sessão Virtual no 18.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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pTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
GABINETE DA PRESIDÊNCII

PARANÁ

Curitiba, 1 fevereiro de 2021

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao disposto no art. 18, §§ 10 e 20, da Constituição
do Estado do Paraná', comunico a Vossa Excelência a emissáo do parecer prévio
proferido por este Tribunal nas contas do Poder Executivo do MUNICíPIO DE
SANTA MÔNlCA, exercício financeiro de 2019, conforme dados abaixo:

1. Processo n.o 262919120 - Prestação de Contas do Prefeito Municipal
2. Aórdão de Parecer Prévio n.o 70612020 - Segunda Câmara
3. Disponibilização no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas n.o 2442, de 1111212020
4. Data do trânsito em julgado do Acórdâo - 0510212021

Com a adoção do processo eletrônico por este Tribunal, nos termos
da Lei Complementar Estadual n.o 12612009 e do Regimento lnterno, o processo
digital estará disponível pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da emissão deste
ofício, no seguinte caminho:

1. Acesse o site do Tribunalêm SAU&!99II.g9y,bI
2. Clicar na opção Portal e-Contas Paraná no menu à esquerda
3. Selecionar a opção Cópia de Autos Digitais
4. lndicar o número do processo 262949120
5. lndicar o número do Cadastro CPF/CNPJ
6. Clicar em Exibir cópia

Por fim, solicitamos que após o julgamento, seja encaminhado o
DECRETO LEGISLATIVO e sua publicação ao Tribunal de Contas no seguinte
caminho:

1. www.tce.or.qov.br
2. Clicar no ícone e-Contas PR
3. Clicar em Petição lntermediária
4. lndicar o número do processo 262949120
5. Clicar em Manifestação de terceiros
6. Clicar em Carregar novo Documento
7. Clicar em Finalizar Fetição

Atenciosamente,

* §ssinatura digital -
FABIO DE SOUZA CAMARGO

Presidente

Excelentíssimo Senhor
AMILTON SILIS FUMAGALI
Presidente da Câmara Municipal de SANTA MÔNICA
Rua Dona Marieta Mocellin, 588 - Térreo - Centro
SANTA MÔNICA-PR
8791 5-000

' -Art. 18. A fiscatização do Municipio será exercida pelo Poder Legistativo Municipat, mediante controle exter.no, e pe/os
s,steínas de controle intemo do Poder Executivo Munbipal, na forma da lei.

§ 1o. O controle extemo da Câmara Municipal será exercido com o auxllio do Tribunal de Contas do Estado, competindo-lhe, no
que couber, o disposÍo no att. 7 5 de sta Constituição.
§ 7. O parêcer prévio, emitido pelo ôrgào competente, soôre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de
prevalecer por decisào de dois teryos da Câmara Munbipal."
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Rel.: Acórdão de Parecer Prévio
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cÂMARA MUNTcTPAL DE sANTA MôNrcA
Estado do Paraná
cNPJ/M F 01.8ss.537/0001-04

DESPACHO

PROCESSO N.s 262949120 -TCEIPR

Assunto:

Formo de Apreciaçdo:

Texto Despacho:

Regime de Tromitoção: Nos termos do art.242.

Santa Mônica, 10 de junho de202L.

-e.",-')'Z

Amilton Silis

Vereador Presidente

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFETTO MUNTCTPAL -
PCA/20L9

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pela Comissão

de Comissão Permanente da Administração Tributária,
Financeira e Orçamentária - art. 239 da L.O.M. c/c art.
236 do R.l. desta C. Casa de Leis.

À Comissão Permanente de Comissão Permanente da

Administração Tributária, Financeira e Orçamentária para

fins de cumprimento de sua missão regimental, conforme
inteligência do art. 239, c/c art. 236 e ss. do R.l.

Rua Marieta Mocellin ne 588 - CEP.:87.915-000
Fone/Fax (0**44) 3455-1209 - E-mail; camarasantamonica@gmail.com



cÂruRRR MUNrcrpAt DE sANTA ruôntca
Estado do Paraná
cNPJ/MF 01.8s5.s37l0001-04

ATA DA PRTMETRA REUN!ÃO DA COMISSÃO ADMTNTSTRAçÃO TRIBUTÁRIÀ

TINÂNcEIRA E oRçAMENTÁRIA PARA TRATAR DO JULGAMENTO DAS CONTAS DO

Mu{{tcípro DE sANTA MôNtcA - pR, REFERENTE Ao ExERcícro FTNANcETRo DE 20L9.

:

PROCESSO TC-262949120

Prestação de Contas (PCA-2019)

"PARECER PRÉVIO EMITIDO PEIÁ E. SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - ACóNDÃO N.S 70612020,
DTSPONTBTLIZADO NO DÉRIO CUTNÔruICO DO TRIBUNAL DE CONTAS

N.9 2442, DE TLILzIzOzO E COM TRÂruSTO EM JULGADO EM

oslo2l2o21, quE EMrnu PARECER FAVORÁVEI À ApROVAçÃO DA

coNTAS DA ADMTNTSTRAçÃO DO PODER EXECUTTVO MUNTCTPAL -
PCAlzOtg - COM RESSAwA.

Às nove horas e trinta minutos do dia dez do mês de junho ano de dois mil e vinte um

$0/:A6/202L), na sala de reuniões da Câmara Municipal de SANTA MÔNICA - PR, foi

realizada reunião convocada pelo Vereador, Sr. Jaime José Vieira Júnior, Presidente da

Cornissão Permanente da Administração Tributária, Financeira e Orçamentária, tendo

corno relatora, a Sra. Vereadora Maria Lúcia Batista dos Santos, e membro o Sr.

Vereador Sidnei Evaristo Ferreira, com a finalidade de cumprír sua missão regimental

(art. 239 a 246 R.l.), qual seja, proceder a emissão do Parecer de Julgamento do processo

de prestação de contas do Poder Executivo do Município de SANTA MÔNICA - PR,

referente ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do Chefe do Poder

Executivo, Sr. Sergio José Ferreira, cujo conteúdo, estruturação e tramitação deverá

obedecer a inteligência do art. 242e ss. do Regimento lnterno desta C. Casa de Leis.

Nesta oportunidade, foi apresentado o DESPACHO expedido pelo Exmo. Vereador

Presidente da Câmara Municipal. O Presidente desta r. Comissão Permanente deliberou
sobre o teor do expediente supradito, bem como apresentou e promoveu a leitura do

Acórdão de Parecer Prévio n.e 706/2020 da Segunda Câmara da E. Corte de Contas do

Estado do Paraná. De posse do Regimento lnterno, o Sr. Presidente alertou aos

componentes desta Comissão Permanente sobre o rito de tramitação do objeto da

pauta, inclusive, ressaltou a necessidade de serem observados os prazos contidos tanto
no Regimento lnterno, quanto na Lei Orgânica desta Municipalidade. Ainda, primando

pelo exercício do contraditório e à ampla defesa, o Sr. Presidente determinou ao Exmo.

Vereador Relator desta Comissão Permanente que, no prazo de até 05 (cinco) dias,
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cÂrunnR MUNrcrpAr DE sANTA ruôuca
Estado do Paraná
cNPyMF 01.85s.s320001-04

expedisse expediente informando o Prefeito Municipal, Sr. Sergio José Ferreira,

objetivando o andamento do Julgamento da conta acima citado. Em ato contínuo,

dirigiu-se ao Sr. Relator, alertando-o sobre o contido no art. 242 do Regimento lnterno.

Aberta a palavra, não houve manifestação contrária às deliberações do Sr. Presidente.

Na oportunidade estipulou-se a data de 15 de junho do ano de dois mil e vinte um, às

nove horas, para a próxima reunião. Nada mais havendo a tratar e, para constar, eu,

Gilberto Granja de Souza por solicitação do Sr. Presidente, lavrei apresente ata que será

no final assinada pelos membros da Comissão Permanente de Administração Tributária,

Financeira e Orçamentária.

Sala de Reuniões da Câmara Municipal de SANTA MÔNlCA, Estado do Paraná, aos dez

dias do mês de junho do ano de 2021.

Comissão de Administração Tributária, Financeira e Orçamentária

t/

Maria Lúcia B. dos Santos
Relator

Jaime José V. Júnior
Presidente

sto Ferreira
embro

Rua Marieta Mocellin ne 588 - CEP.:87.915-000
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CAMARA MUNICIPAT DE SANTA MÔNICA
Estado do Faraná
cNPJ/MF 01.Ess.s37IOOO1-04

Ofício n.g38l06l202t Santa Mônica/PR, tL/ OG /ZOZL.

llustríssimo Senhor,

Sergio José Ferreira

Santa Mônica - Paraná

Ref.: PROCESSO N.e 262949 /20 - TCE/PR

Assunto: Julgamento da pcA/2019 - poder Executivo Municipal.

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente e, considerando que o E. Tribunal de
Contas do Estado do Paraná encaminhou a esta Casa de Leis, através do Ofício n.e
L32-{2L-OPD-GP, protocolado na Secretaria desta C. Casa de Leis, expediente referente
ao Processo de Prestação de Contas Municipat n.s 262949/20, bem como Acórdão de
Parêcer Prévio n-e 70612020, emitido pela Colenda Segunda Câmara da E. Corte de
Contas - TCE/PR, vimos pelo presente notificar-lhe da instauração do processo
legislativo de julgamento das cohtas em comento.

Por conseguinte, esclarecemos que o devido processo legal, o exercício
ao contraditório e à ampla defesa restam garantidos à Vossa Excetência, esclarecendo,
desde já, a abertura de vistas dos autos junto às Comissões permanentes desta C. Casa
de Leis.

Por fim, anexo ao presente expediente segue cópia, em inteiro teor, dos
autos de prestação de contas junto à E. Corte de Contas Estadual - processo n.e
26294912O.

sendo o que se apresenta para o momento, subscrevemo-nos.

Cordialmente,

}'
Amilton Fumagali
Vereador Presidente

Rua Marieta Mocellin nc 588 - CEp.:87.915-000
Fone/Fax (0*{'44) 3455-1209 - E-mail: camarasantamonica@gmail.com

L

7{



de Apoio
Câmara de SantaMunicipal

Sistema
- PR - Santa Mônica - PR

Legislativo lililill lll
0053

Número / Ano

Data lHorário

262949t70-

Natureza

por

t

â

$

{
&
it,
,i
í7
I
§

.a.

i

:.

.

1j

t
I

i

I

COMPROVANTE DE - Autenticação: A202

00005312021

2310612021- 09:33:19

Julgamento PCA-2019 -
TCE/PR

de contas do prefeito

Interessado

fipo
Documento

Número
Páginas



ILI..'STRíSSÍMIO SENI{OR AMIL ON SILIS FUMAGALI, PRESIDENTE DA CÂMARA

IVIUNICIPAL DE SAIVTA MÔÍTICA-PR

COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, 
1

Processo: 262949120 * TCE/PR

Assunto:JULGATVTENTO PCA-2019 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL

ENtidAdC: MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA

SÉnetO :OSÉ fEn*e tnA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da

Cédula de ldentidade RG n.s 4.980.799-6 SSP/PR e inscrito no CPF/MF n.s 018.372.809-

24, vem respeitosarlente perante Vossas Excelências, apresentar manifestação acerca

do Ofício 3810612A71, da instauração do processo legislativo de julgamento das contas

PCA-2019, expondo e requerendo o quanto segue, especialmente pelo JULGAMENTO

REGULAR SEIVi RÊSSALVAS DAS COI\TAS MUNICIPAIS:

Sergio José Ferreira foi notif icado da instauração do processo legislativo de julgamento

das contas do PREFEITO Do MUNtcÍPto DE SANTA MÔNtcA, relativas ao exercício de

2üL9.

Conforme ACORDÃO DE PARECER PRÉV|O Ne 706/20 os membros da segunda câmara

do TRIBUNAL DE CüN1"4§ DO ESTI\DO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator,

Conselheiro ART/\GÃO DE ÍViA1-TüS LEÃO, por urianimidade, em: 1) emitir, na forma do

artigo 23 da Lei Cornplerrrentar n.e t'I3/2005, Parecer Prévio recornendando a

REGUU{RIDÂ§§ das contas do pREFETTO DO MUt!rCíPrO DE SAr\TA MÔNtCA,

exercícicr de 201-9, Sr. Sergio José Ferreira, CPF 018.372.809-24, com RESSALVA em

decorrêrrcia do Relatório do Controle lnterno encaminhado que não apresentou os

conteúdçs rriirirrnos prescritcs pelo T ribunal;

O I-RIBUI\AL D[ CONTAS DO ESTADO DO PARANA RÊCOIVIENDOU PELA REGULARIDADE

DAS CO|\TAS clo PREFEl.ro DO lvlUNlCÍPlO DE SANTA MÔNlCA, exercÍcio de 2019, Sr.

Sergio Jose Ferreira, CPF 018.372.809-24,havendo apenas ressalva quanto ao Relatório

do Controle lnterno, ponto perfeitamente sanável e que não gerou prejuízo, sendo que

foi afastada a inconforrnidade.

A inconforr"irldade aponraiia foi ilevidamerite sanacia pelos gglfltlqgdqf__qg

conclusão cie cursos de capaei-tgçêo realizados pelo 5r. Rogério tlamiro Palmieri

possibilitarn a corrciusão de que as atividades de controle foram desenvolvidas por

agente capacitado, haja vista os termos que podem ser abstraídos do Acórdão n.s

4.433117 *.Tribunal Pleno desta Corre de Contas.



-[anto e que cor"rl a troca de gestão o Controlador lnterno do município permaneceu
inalterado por ser ãtgente perfeitanrente capacitado, capaz de desenvolver as atividades
com conhecimentos técnicos que a atividade requer.

Sendo assim, ante a irretocável prestação de contas do PREFEITO DO tvlUNlCíPlO DE

SANTA IVÔNICA, exeTcício de 20119, PELO POR JULGAR APROVADAS AS COI\TAS.

Por todo exposto requer: julgar APROVADAS/ REGULARIDADE das contas do PREFEITO

D§ MUNICíplO Ut SAltTA lvrÔNtcl\, exercíciÜ de 2019, Sr. Sérgio José Ferreira, CPF

018.372.809-24, 5E tvt RE55ALVAS.

Termos em que

Pede e espera deferinrento.

Santa lVlônica-Pr, 18 de ju
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MuNrcrpAL DE sANTA nnôrurcn. EsrADo Do penRruÁ

CNPJ N.o 01.855.53719AO1- A4

RESoLUçÃo lre rsLATrvA N" ayzazz

Súmula: Aprova as Contas do Poder Executivo do

Município de Santa Mônica, Estado do Paraná,

referentes ao Exercício Financeiro de 2019.

AMILTON SILIS FUMAFALI, Vereador Presidente da

Câmara [Vlunicipal de Santa Mônica, Estado do

Paraná, faz saber que a Câmara Municipal eprovou e

eu promulgo a seguinte RESOTUÇÃO UGSLATUA:

Art. le - Ficam APROVADAS, com ressalvas, as Contas do Poder Executivo

do Município de Santa Mônica, Estado do Paraná, referentes ao Exercício Financeiro de

7019, nos termos do Parecer da Comissão de Administração Tributária, Financeira e

Orçamentária da Câmara Municipal, que analisou e acompanhou, na íntegra, Õ f.

Acórdão de Parecer Prévio n.s 7O6/2A20 emitido pela Segunda Câmara da E. Corte de

Contas do Estado do Paraná, em sessão virtuaI registrada sob o n.s 1,8/2A70, realizada

no dia 03 de dezembro de 2A2A, publicado na edição do dia 11 de dezembro de 2020 do

Diário Oficial Eletrônico do TCE/PR (Edição n.e 24421, bern como as peças documentais

que compõem o Processo TC - 262949/20.

ParúgraÍo único - Para fins de cumprimento dos ditames insertos no

Regimento lnterno desta C. Casa de Leis, bem como diante da inteligência da Lei

Orgânica Municipal, a aprovação da prestação de contas indicada no caput fulcrou-se no

princípio da segurança jurídica, conjunto probatório carreado nos eutos, em especial,

r. Parecer da Comissão Permanente de Administração Tributária, Financeira

$
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MUNICIPAL DE SANTA TVTÔIITCN, ESTADO DO PRNEruÁ
CNPJ N." 01.955.537/0001- 04

Orçamentária, bem como nas deliberações das unidades técnicas e do Ministério

Público junto ao Tribunal de Contas, ainda, respectivo julgamento delineado nos termos

do Acórdão n.s 706/2A20 - Segunda Câmara da E. Corte de Contas do Estado do Paraná.

Art. 2e - A presente Resolução Legislatíva entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Santa Mônica, Estado do Paraná, aos 2L dias do mês

de fevereiro do ano de 2022.

VWPwv
Silis de Lima Pedrosn

Presidente Vice-Presidente

Sidnei

1.e 2.e

Rua Marieta Mocellin, n.ô 588 - Centro - Santa Mônica-PR - CEP.: 87.915-000
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Prefeitura Municipa! de Santa Mônica- PR
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IMPRENSA OFICIAL

MUNICIPAL DE SANTA IVIÔT{TCN, ESTADO DO PARANA

CNPJ N.' 01.855.537/0001 - 04

nrsoluçÃo LEGtSLATtvA N" o1lzo22

Súmula: Aprova as Contas do Poder Executivo do

Município de Santa Mônica, Estado do Paraná,

referentes ao Exercício Financeiro de 2019,

AMILTON Slll5 FUMAFALI, Vereador Presldente da

Câmara l\4unicipal de Santa Mônica, Estado do

Paraná, Íaz saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu promulgo a seguinte RtsoLUçÃO LÊGISLÂTIVÂ:

Art. 1e'Ficam ÀFflOVADAS, corn ressalvas, as Contas do Poder €xeeutivo

do Murricípio de Santa Mônica, Estado do Paraná, reÍerentes ao Exercício Finaneeiro de

2019, nos lermos do Pareeer da Comissão de Administração Tributária, Financeira e

Orçamentária da Câmara Municipal, que analisou e acompanhou, na íntegra, o r-

Âcórdão de Parecer Prévio n.s 70ç12020 emitido pela Segunda Câmara da E. Corte de

Contas do Estado do Paraná, em sessão virtuai regi$rada sob o n.e 18/?020, realiu,ãda

na dia 03 de dezembro de 2020, publicado na edição do dia 11 de dezernbro de 2020 do

Diário Oficial Eletrônico do TCEIPR (Edição n.e 2442), bem como as peças documentais

que compÕem e Processo fC- 262949/20.

Rua Marieta Moçellin, n.ó 5BB - Cenvo * Santa Mônlca P,t - CEP.: 87,915-0ü0
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ParágraJo único - Para fins de cumprimento dos ditames insertos no

ftegimento lnterno desta C. Casa de Leis, bem como diante da inteligência da Lei

Orgâniea Municipal, a aprovação da prestação de contas indiçada na clput fulcrou-se no 
,..!

princípio da segurança jurídica, conjunto probatório earreado nos autos, em especial, no - 
) ;t,

r. PareÇer da Çomissão Permanente de Administração Tributária, Financeira e- " '

'.-:-,f.'- *,1 ..t' r l ,'. JRÁ!\

Câmara Municipal de Santa Mônica
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MUNICIPAL DE SANTA TUÔruTCN, ESTADO DO PARANÁ
CNPJ N.o 01.855.537/000t- 04

Orçamentária, bem como nas deliberações das unidades técnicas e do Ministerio

Público junto ao Tribunal de Contas, âinda, respectivo juigamento delineado nos termos

do Acórdão n.ç 7O6|2Q2A - Segunda Câmara da E. Corte de Contas do Estado do Paraná.

Art.2s - A presente Resolução Legislativa entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Santa Mônica, Éstado do Paraná, aos 21 dias do mês

de fevereiro do ano de 2022.

it._ ,,,

JEir de Lima Pedroso

Vice-Presidente

fów?ü

Presidente

1,s

Sidnei

-)o
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